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Síntese do parecer da AJN sobre a MP n° 495/2010

Diretoria do ANDES-SN

Por solicitação do ANDES-SN (Carta n° 238/2010) a Assessoria Jurídica Nacional (AJN) emitiu uma "Análise Jurídica" sobre a Medida Provisória n° 495, de 19 de julho de 2010 (publicada no DOU de 20 de agosto de 2010). Apresentamos a seguir uma síntese do conteúdo da referida análise.

Origem – Segundo a AJN, a MP em análise "surge, em grande medida, como uma resposta às recomendações adotadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no julgamento do Processo n° 017.177/2008-2 (Acórdão n° 2.731/2008), onde se avaliou o relacionamento das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) com as fundações ditas de apoio, expondo um sem número de irregularidades e fragilidades."

Problemas permanecem – Afirma-se no documento que vários problemas já apontados pela AJN e pelo próprio TCU permanecem, "especialmente no que tange à ampliação de atividades destinadas às fundações ditas de apoio, a duplicidade de caixa, a cessão ilegal de servidores, além do desvirtuamento do verdadeiro objeto da contratação de tais fundações, por força da dispensa de licitação."

Ampliação desmesurada – Destaca-se no documento que houve uma "ampliação desmesurada das atividades a serem exercidas pelas fundações ditas de apoio, "inclusive no que tange a gestão administrativa e financeira dos convênios e contratos firmados, usurpando funções exclusivas dos entes estatais de ensino superior."

Irregularidades – O documento elenca algumas irregularidades que ferem a legislação vigente no país:

1) a possibilidade de burla do "princípio da unidade de tesouraria", que "impõe às entidades da Administração Pública direta e indireta a concentração e contabilidade das receitas e despesas em um só caixa". Ou seja, a transferência para as fundações ditas de apoio da gestão administrativa e financeira dos contratos e convênios possibilita criar, no âmbito das IFES e das ICT, caixas paralelos "em que são inseridos ingressos e despesas que deveriam ser contabilizados no 'orçamento fiscal referente aos poderes da União', previsto no art. 165, § 5°, I, da Constituição Federal", que envolve o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais (PPA, LDO e LOA);

2) a inadmissível ampliação "do rol de atividades autorizadas a serem objeto de convênio ou contrato entre as IFES / ICTs e as fundações ditas de apoio" para além do auxílio destas, "em caráter subsidiário, no desempenho das atividades ligadas ao ensino, pesquisa e extensão", segundo princípios constitucionais da legalidade e finalidade; vale dizer, alerta-se para a diferença entre prestar "auxílio suplementar" e atuar como "executora integral", que parece ser o que pretende a MP analisada, segundo a AJN;

3) a indevida autorização às fundações ditas de apoio "para subcontratação dos ajustes realizados com as lFES /ICTs", sendo que a leitura da AJN corrobora a recomendação do TCU (Acórdão n° 2.731/2008) "9.2.13. não permitam a subcontratação de outras fundações de apoio como executoras da totalidade ou mesmo de partes do projeto, tendo em vista a caracterização de fraude no uso da possibilidade de dispensa de licitação prevista no art. 1° da Lei nº 8.958/1994, com o surgimento de cadeias irregulares desse tipo de dispensa;" e acrescenta: é "a verdadeira chancela estatal da combalida quarteirização de atividades estatais", que "caracterizam fraude no uso da possibilidade de dispensa de licitação.";

4) a inadequada permissão da "participação de servidores das IFES nas atividades realizadas pelas fundações ditas de apoio", que segundo a AJN viola a CF/1988 (art. 37, XVI) e a Lei nº 8.112, de 11/12/1990 (art. 19, § 1° e art. 117, XVID), desconsiderando o "princípio constitucional da moralidade administrativa." Aos docentes do ensino superior é permitida a acumulação de dois cargos de professor ou um cargo de professor com outro, técnico ou cientifico (cf. art. 37, XVI, da CF/1988), mas condicionada a compatibilidade de horários. A legislação estabelece dois regimes principais de trabalho - dedicação exclusiva (40 horas) e tempo parcial (20 horas) - sendo que, no primeiro caso, é vedado o exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada (cf. art. 14, I, do Decreto nº 94.664/1987), portanto o professor nesta condição não pode acumular trabalho nas IFES e nas fundações ditas de apoio.

Aspecto controverso – Dos ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança é exigido o regime de integral dedicação ao serviço (art. 19, § 1°, da Lei nº 8.112/1990), exceto se acumula um cargo comissionado e outro efetivo, sem incompatibilidade de horário e local, de acordo com declaração feita pelas autoridades máximas dos órgãos ou entidades envolvidos (brecha aberta pelo art. 120 da mesma lei), que é no mínimo questionável, pois o exercício concomitante de cargo de direção nas IFES (público) e participação em fundação dita de apoio (privada) implica claro conflito de interesses. Tal concomitância resulta na participação simultânea do docente no órgão fiscalizador e na entidade fiscalizada, o que fere o princípio constitucional da moralidade.

Também preocupante – "Autorizar as fundações ditas de apoio conceder bolsas de ensino, pesquisa e extensão, bem como de firmar convênios e contratos com a FINEP, o CNPq e as Agencias Financeiras Oficiais de Fomento", pois cabe às instituições (IFES I ICT) a definição de projetos de seu interesse, assim bem como os que deverão ter incentivos financeiros, prerrogativa esta que faz parte do exercício da autonomia universitária e não pode restar sujeita a determinações das fundações de direito privado.

Risco potencial – A ampliação da atuação das fundações ditas de apoio, acrescida da imprecisão da terminologia utilizada na MP em análise, explicita o sério risco de delegar à iniciativa particular o destino da função essencial das IFES / ICT, o que é inaceitável.

Horizonte – A MP nº 495/2010 tem vigência de 60 dias a partir de 19 ou 20 de agosto, podendo ser reeditada por mais 60 dias (caso isto aconteça, terá vigência até 20 de novembro), após o que precisa ser submetida ao Poder legislativo, e pode ou não ser transformada em lei. Assim, deve-se avaliar a oportunidade e a pertinência de se adotar medida judicial para barrá-la – mas, caso vingue tal alternativa, é imperioso lembrar que ela não substitui a resistência política organizada, que é o principal instrumento de luta do nosso Sindicato!

Brasília/DF, reunião de 4 a 7 de setembro 2010

Ensino Público e Gratuito: Direito de Todos, Dever do Estado.
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